
  

  

 

 

  

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 35/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 40/2025 

CONTRATAÇÃO DIRETA N° 30/2025   
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021;  

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 80/2024;  
  

  

DADOS DO AVISO  
Lages, 15 de maio de 2025.  

 

DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA 

PROPOSTA DE PREÇO 

Até dia 20/05/2025, às 19:00 

horas 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO Horário de Brasília - DF  

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 

PROPOSTA 
licitacao@camaralages.sc.gov.br 

   

A CÂMARA DO MUNICÍPIO DE LAGES, com sede na Rua Otacílio Vieira da Costa, nº. 280, 

Centro, em Lages - SC, inscrita no CNPJ sob n° 83.509.547-0001-44, torna público para 

conhecimento dos interessados a realização DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do Art. nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, 

objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados. 

   

OBJETO: Locação de motocicleta, para ficar à disposição Câmara de Vereadores de Lages, pelo 

período de 1 (um) ano. 

 

Item Descrição/Especificação 
Unidade de 

Medida 
Quantidade Valor Estimado 

Unitário 

1. 

Aluguel de moto em perfeitas 

condições de uso 

Tipo: 150cc a 160cc 

Seguro; 

Manutenção Preventiva; 

IPVA e Licenciamento; 

Km livre; 

Entrega na Câmara de 

Vereadores; 

Un 01 R$ 1.480,00 

  

 



  

  

 

 

Lages, 15 de maio de 2025. 

 

 

 

 

 

MAURICIO BATALHA MACHADO 

PRESIDENTE 

  



  

  

 

 

MINUTA DE CONTRATO 
Contrato CML nº x/2025 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGES E A EMPRESA 

X, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICAM. 

 

Que entre si fazem, de um lado, a CÂMARA DO MUNICÍPIO DE LAGES, pessoa jurídica de direito público, com sede 

na Rua Otacílio Vieira da Costa, nº. 280, centro, em Lages - SC, CNPJ 83.509.547-0001-44, representado neste ato por seu 

presidente o SR. Mauricio Batalha Machado, brasileiro, casado, agente político, inscrito no Cadastro de Pessoa Física 

sob o nº. 832.xxx.xxx-53, residente e domiciliado na Rua Emiliano Ramos Branco, bairro Centro, Lages-SC, doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) XXXX inscrito(a) no CNPJ sob o nº XXX, sediado(a) na cidade de XX, na Rua 

XXX, n. 72, bairro XXX, neste ato representado por seu representante legal, Sr. XXXX, brasileiro, inscrito no CPF n° 

XXXX, doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o processo n° xx/2025 e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada em engenharia para a elaboração de projetos básicos e executivos de reforma da 

cobertura do prédio da Câmara Municipal de Lages, especificamente da área correspondente ao Plenário; Biblioteca; 

Administração e Procuradoria da Mulher, com área estimada de 1.300 m², incluindo: 

1.1.1. Levantamento in loco das condições atuais da cobertura: 

1.1.2. Elaboração de projetos básicos e executivos de engenharia (planta, cortes, detalhamentos e especificações técnicas, etc) 

referente a parte pluvial; 

1.1.3. Produção de memorial descritivo e plano de segurança da obra (conforme NR-18 e NR-35); 

1.1.4. Confecção de planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro, compatíveis com os parâmetros do SINAPI; 

1.1.5. Emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART); 

1.1.6. Apoio técnico ao setor de licitações e contratos da Câmara de Vereadores na fase preparatória da licitação da obra, bem 

como no julgamento das propostas, análise dos documentos de habilitação e de eventuais recursos. 

1.1.7. Acompanhamento da execução da obra. A fiscalização será realizada por engenheiro designado pela Câmara de 

Vereadores/Município de Lages; 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do (a) publicação, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 

da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1.  A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

3.2. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 

admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

3.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal/gestor emitirá notificações para a correção da execução do 

contrato, determinando prazo para a correção. 



  

  

 

 

3.4. O fiscal/gestor da contratação verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, 

o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento, no que couber, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

3.5. O fiscal/gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções. 

3.6. A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidores formalmente designados. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1. PREÇO 

5.1.1.  As partes contratantes dão ao presente contrato o valor global de R$ x (x), para todos os legais e jurídicos efeitos. 

5.1.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de boleto bancário. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será realizado em até 30 dias após a emissão da respectiva Nota Fiscal, considerando a finalização das 

etapas respectivas previstas no cronograma de pagamentos estabelecido no Termo de Referência. 

5.3.2. A Contratada não poderá suspender os serviços por motivo relacionado à pendência de pagamento devido por parte da 

Contratante. 

5.3.3. No caso de eventuais atrasos de pagamento das faturas, por culpa da Administração, o valor será atualizado 

monetariamente nos termos do art. 117 da Constituição Estadual de SC, acrescido da multa de 2% (dois por cento) e 

juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano, pro rata die. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida da finalização da respectiva etapa do cronograma estabelecido no 

Termo de Referência e devido aceite por parte do gestor e fiscal do contrato, conforme disposto neste instrumento. 

5.4.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE  

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, 

em x/x/2025. 

6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. 



  

  

 

 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais 

ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

7.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por 

ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a prestação dos serviços objeto do presente, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato, bem como no Termo de Referência; 

7.5. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do ajuste. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos 

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Executar o objeto licitado, conforme especificações do Termo de Referência e em consonância com a proposta de preços;  

8.1.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas;  

8.1.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE;  

8.1.4. Apresentar à CONTRATANTE, o boleto bancário, para efeito de crédito de pagamento das obrigações;  

8.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.6. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 

do contrato;  

8.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).  

8.1.8. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais motivados pela 

urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;  

8.1.9. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o fornecedor de total 

responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.  



  

  

 

 

8.1.10. Cobrir os custos dos trabalhos de sua equipe técnica e administrativa, necessários à realização das tarefas objeto deste 

contrato, inclusive os relativos a salários e encargos sociais; 

8.1.11. Comprovar perante à CONTRATANTE, logo no início dos serviços, a inscrição da empresa junto ao CREA ou CAU, 

com profissional habilitado responsável técnico pela elaboração dos projetos; 

8.1.12. Emitir, no momento oportuno, a(s) competente(s) Anotação(ões) de Responsabilidade(s) Técnica(s) (ART); 

 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa 

eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima 

deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do 

subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 7 

(sete) dias; 

 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado ao Contratante (art. 156, §9º) 



  

  

 

 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua intimação (art. 157) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 

de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160) 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 

atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as 

obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum 

dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua 

capacidade de concluir o contrato. 



  

  

 

 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 

subjetiva. 

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. Os recursos necessários à presente contratação, acham-se classificados nas seguintes dotações orçamentárias: 

Projeto/Atividade 2800 – Manutenção e Funcionamento das Atividades da Câmara de Vereadores –

3.3.90.39.05.00.00.00- Serviços Técnicos Profissionais  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.406/2002- Código Civil 

Brasileiro. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 

de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. É eleito o Foro da cidade de Lages para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

Lages, x de x de 2025. 

 

 

 

__________________________________________________________ 

CÂMARA DO MUNICÍPIO DE LAGES 

CNPJ:83.509.547/0001-44 

MAURICIO BATALHA MACHADO 

CPF: nº. 832.xxx.xxx-53 

Presidente do Legislativo 

 

 



  

  

 

 

 

__________________________________________________________ 

CONTRATADA XXXX 

CNPJ: XXXX 

Representante Legal 

CPF: nº. xxxxxxxxxxx 

Representante Legal 

 

 

 

_____________________________________ 

Assessoria Jurídica 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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